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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JULHO/2015
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 01, 02, 06, 07, 08, 09, 13 e 14/07/2015.
	PROCESSO

	: 01-040863-8.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 361/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 137/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIA COM NOTA FISCAL EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o transporte de mercadoria acompanhada de nota fiscal em situação fiscal irregular, ficando o responsável “ex vi legis” ao recolhimento do imposto devido, acrescido da multa prevista para espécie. Mercadoria oriunda do estado do Amazonas e destinada ao mesmo estado do Amazonas e encontrada no território rondoniense (Posto Fiscal Belmont). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-023691-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 558/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 138/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR AS ATIVIDADES SEM ESTAR DEVIDAMENTTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Iniciar as atividades sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a aplicabilidade da retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 aplicada na instância prima. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082900100228.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 433/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 139/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADOORIAS - NOTA FISCAL CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Deve ser revisionada a decisão “a quo” de nula para improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito adquiriu mercadoria estando com seu CAD/ICMS/RO irregular (cancelado), haja vista de que o fisco considerou a nota fiscal como inidônea. Ademais, o cancelamento da Inscrição Estadual do sujeito passivo foi indevido, conforme demonstrado pelo fisco às fls. 039 do PAT. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082900100229.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 432/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 140/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADOORIAS - NOTA FISCAL CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Deve ser revisionada a decisão “a quo” de nula para improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito adquiriu mercadoria estando com seu CAD/ICMS/RO irregular (cancelado), haja vista de que o fisco considerou a nota fiscal como inidônea. Ademais, o cancelamento da Inscrição Estadual do sujeito passivo foi indevido, conforme demonstrado pelo fisco às fls. 039 do PAT. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100118

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 681/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 141/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – COMBUSTÍVEIS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – DECADÊNCIA ACATADA EM PARTE - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de combustíveis para a Zona Franca de Manaus, relativo ao exercício de 2006, consequentemente deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente em razão da exclusão da composição do crédito tributário, devido a decadência em parte dos fatos geradores dos meses de janeiro a agosto de 2006, contudo, adequando o valor do crédito tributário julgado parcialmente procedente na instância prima haja vista a inclusão dos juros e correção monetária do crédito tributário remanescente por ser de direito. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100061.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 006/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 142/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – VENDAS DE MERCADORIAS EFETUADAS ATRAVÉS DA EMISSÃO DE CUPOM FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no mês de novembro/2008, conforme a emissão de Cupons Fiscais, os quais foram comparados com as vendas registradas nas ECF/MF com o montante das escrituradas no livro registro de saídas e declaradas em GIAM´s, consequentemente, este deixou de recolher o ICMS correspondente, incorrendo assim na prática da supressão do imposto, detectada através de levantamento fiscal específico para tal fim. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20112700100050.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 004/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 143/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – VENDAS DE MERCADORIAS EFETUADAS ATRAVÉS DA EMISSÃO DE CUPOM FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no mês de junho/2008, conforme a emissão de Cupons Fiscais, os quais foram comparados com as vendas registradas nas ECF/MF com o montante das escrituradas no livro registro de saídas e declaradas em GIAM´s, consequentemente, este deixou de recolher o ICMS correspondente, incorrendo assim na prática da supressão do imposto, detectada através de levantamento fiscal específico para tal fim. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-041053-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 262/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 144/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – FUNDO DE ESTAQUE - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO QUANDO DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDASDES -  INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 18/23; 30/35 e 68/82 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-045084-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 220/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 145/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR SUAS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR A REPARTIÇÃO FISCAL - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, corroborado com as contra razões do fisco autuante, conforme se observa os documentos de fls. 15/16 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033152-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 290/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 146/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 25 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072800100083 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20072700101162

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 459/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 147/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS/ECF – OMISSÕES DE SAÍDAS - FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo estava amparado pela Lei Complementar 123/2006 que institui o regime simplificado de tributação relativo ao ICMS aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. O faturamento apurado pelo fisco (R$ 214.408,50), fls. 08 do processo original não ultrapassa o limite indicado no Anexo Único do Dec. 8950/99. Mantida a decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112930500142.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 256/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 148/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – OPERAÇÃO DE SIMPLES REMESSA – TRANSFERÊNCIA DE EQUIPAMENTO - NOTA FISCAL MODELO 1 – AUSÊNCIA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA – OEPRAÇÃO EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR – PRESUNÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo promoveu a transferência de equipamento (Escavadeira Hidráulica) entre estabelecimentos do mesmo titular, acobertada com nota fiscal modelo 1, de origem do Estado de Mato Grosso e destinada a este Estado, quando a referida operação estava devidamente autorizada pelo órgão fiscalizador do Estado de origem, conforme depreende do Carimbo da Secretaria da Fazenda de Mato Grosso datado de 28/01/2011, logo, validando a operação e a nota fiscal respectiva. Mantida da decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 05-000076-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 641/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 149/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900200007.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 407/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 150/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – REALIZAR OPERACÃO DE VENDA DE CARNE BOVINA COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 59; 71; 75 a 78; 80 a 83 e 85 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900103670.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 210/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 151/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – REMESSA DE BEM DO ATIVO IMOBILIZADO - ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA OU ISENTA – ADMISSIBILIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 10; 20/21 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200267.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 030/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 143/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200270.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 098/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 144/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023541-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 074/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 145/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024186-5

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 466/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 146/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200269.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 105/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 147/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200268.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 010/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 148/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000100077

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 582/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 149/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – É violação de dispositivo de norma tributária estadual a falta de registro em livro próprio de notas fiscais                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              de aquisições de mercadorias, o que impõe ao contribuinte o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser deduzido do crédito tributário a multa paga pelo REFAZ, conforme se observa o documento (Ficha de Conta Corrente) de fls. 083 do PAT. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20072900102252.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 1306/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 150/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS UTILIZANDO O CAD/ICMS/RO BAIXADO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL COM BENEFÍCIO DA ALÍQUOTA INTERESTADUAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da regularização pelo sujeito passivo através das notas fiscais emitidas com alíquota cheia (17%) antes que lhe fosse cientificado do auto de infração, conforme se observa os documentos de fls. 26/27 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072902201089.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 573/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 151/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – CACAU EM AMENDOAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Penalidade com base de cálculo modificada de UPF para o valor do imposto através de sua recondução do art. 78 para o art. 77 da Lei 688/96 através da Lei 2340/2010. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do pagamento do imposto pelo sujeito passivo antes da saída da mercadoria. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082704400012

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 1406/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 152/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão da ação de fiscalização, contrariando assim o que preceitua o § 2º do Artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-033753-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 541/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 153/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR O FISCO ESTADUAL - PRESUNÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comunicar o fisco estadual o encerramento de suas atividades comerciais, quando ficar provado no PAT que a infração tipificada na inicial não ocorreu, uma vez que o sujeito passivo comprovou conforme documento às fls. 13, que providenciou o requerimento para alteração de endereço junto ao fisco estadual datado de 28/03/2007, portanto, anterior à data da lavratura e ciência do auto de infração. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000100361.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 776/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 154/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão da ação de fiscalização, contrariando assim o que preceitua o § 2º do Artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Ressalvado ao fisco um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 29 de julho de 2015.
           Elias Pereira dos Santos
Presidente Substituto do TATE/SEFIN
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